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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n’ 13961.000164/2009-67

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  2201-000.142 — 2? Camara/ 1* Turma Ordinaria
Data 19 de fevereiro de 2013

Assunto IRPF

Recorrente MANOEL DOMINGOS ELIAS
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, SOBRESTAR o
julgamento do recurso, conforme a Portaria CARF n° 1, de 2012.

Assinado Digitalmente
Eduardo Tadeu Farah — Relator

Assinado Digitalmente
Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Rayana Alves de
Oliveira Franca, Eduardo Tadeu Farah, Ricardo Anderle (suplente convocado), Gustavo Lian
Haddad, Pedro Paulo Percira Barbosa ¢ Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente). Ausente,
justificadamente, o Conselheiro Rodrigo Santos Masset Lacombe.

Relatorio

Trata o presente processo de langamento de oficio relativo ao Imposto de Renda
Pessoa Fisica, exercicio 2006, consubstanciado no Auto de Infragdo, fls. 04/07, pelo qual se
exige o pagamento do crédito tributario total no valor de R$ 21.884,29, calculados até
29/05/2009.

A fiscalizagdo apurou omissdo de rendimentos recebidos de pessoa juridica,
referente agdo trabalhista movida contra Seara Alimentos S.A., no valor de R$53.636,97,
apurado conforme Alvard Judicial e calculos apresentados pelo contribuinte.
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 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, SOBRESTAR o julgamento do recurso, conforme a Portaria CARF nº 1, de 2012.
 
 Assinado Digitalmente
 Eduardo Tadeu Farah � Relator
 
 Assinado Digitalmente
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente 
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Rayana Alves de Oliveira França, Eduardo Tadeu Farah, Ricardo Anderle (suplente convocado), Gustavo Lian Haddad, Pedro Paulo Pereira Barbosa e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Rodrigo Santos Masset Lacombe.
 
 Relatório
 Trata o presente processo de lançamento de ofício relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2006, consubstanciado no Auto de Infração, fls. 04/07, pelo qual se exige o pagamento do crédito tributário total no valor de R$ 21.884,29, calculados até 29/05/2009.
 A fiscalização apurou omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica, referente ação trabalhista movida contra Seara Alimentos S.A., no valor de R$53.636,97, apurado conforme Alvará Judicial e cálculos apresentados pelo contribuinte.
 Cientificado do lançamento, o interessado apresentou tempestivamente Impugnação, alegando, conforme se extrai do relatório de primeira instância, que:
 ... o valor tributável referente ao processo trabalhista é de R$ 28.096,60 e já foi oferecido à tributação. Expõe que essa base de cálculo corresponde ao valor de R$ 32.331,50 (juros de mora devidos), descontada a contribuição à Previdência Social de R$ 4.234,90, e está em consonância com o comando judicial, tendo sido adotado, em relação ao cálculo da parcela principal, o regime de competência, e, em decorrência, nada foi descontado do valor principal porquanto estava abaixo do limite mínimo tributável em cada competência.
 Entende que não pode ser considerado o valor de R$ 53.363,97 (resultado da adição de R$ 49.129,07 ao valor do desconto previdenciário de R$ 4.234,90) como omissão de rendimentos, uma vez que o valor declarado está de acordo com a decisão judicial, confirmada, inclusive, em sede de recurso.
 Requer o cancelamento da notificação.
 A 5ª Turma da DRJ em Florianópolis/SC julgou integralmente procedente o lançamento, conforme se observa da transcrição de parte do voto condutor:
 ... de acordo com a legislação tributária, os rendimentos decorrentes de ações judiciais são tributados na fonte no mês do seu recebimento, sendo de responsabilidade da parte condenada ao cumprimento da sentença a retenção do imposto na fonte.
 (...)
 No caso dos autos, a decisão da justiça trabalhista foi no sentido de que a reclamada deveria comprovar o recolhimento do imposto de renda, observadas as alíquotas próprias, bem como as faixas de isenção. Tal decisão, como se vê, é em relação à obrigação da retenção do imposto de renda por ocasião do pagamento dos rendimentos acumulados, em outras palavras, com relação à forma de cálculo do imposto a ser retido, para fins de cumprimento do art. 46 da Lei nº 8.451, de 1992, acima transcrito. Todavia, o comando judicial não excluiu a obrigação do sujeito passivo, no caso, o reclamante, beneficiário do rendimento, de declarar o montante recebido na ação trabalhista na sua declaração de ajuste anual, submetendo-o a tributação. 
 Destarte, não havendo determinação expressa da Justiça de que os rendimentos recebidos acumuladamente por força de decisão judicial estariam sujeitos à tributação exclusiva na fonte, competia ao impugnante incluí-los na declaração de ajuste anual e apurar o imposto correspondente.
 No caso dos autos, mediante lançamento, imputou-se ao autuado a tributação de rendimentos no ajuste anual, posto que a ação trabalhista recebida é tributável. 
 Cabe ainda esclarecer, que a apuração da base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Física obedece ao regime de caixa, ou seja, o tributo incide sobre os rendimentos quando de seu efetivo recebimento, não sendo relevante se tais rendimentos referem-se a serviços prestados em anos-calendário anteriores, conforme parágrafo único do artigo 38 do Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99, Decreto n° 3000/99:
 (...)
 Portanto, uma vez que os rendimentos recebidos pela pessoa física são tributáveis quando do seu recebimento, correta está a inclusão dos recursos provenientes da ação judicial. 
 Intimado da decisão de primeira instância em 09/05/2011 (fl. 106), o autuado apresenta Recurso Voluntário em 06/06/2011 (fls. 109/112), sustentando, essencialmente, os mesmos argumentos defendidos em sua Impugnação, sobretudo, que a Lei nº 12.310/2010 determinou que o cálculo do imposto de renda deve ser efetuado com base na tabela progressiva mensal, correspondente ao mês do recebimento do crédito do rendimento.
 É o relatório.
 
 Voto  Conselheiro EDUARDO TADEU FARAH, Relator
 O recurso é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
 Em relação aos rendimentos recebidos acumuladamente, constata-se que a matéria está sob julgamento do Supremo Tribunal Federal (STF) e de acordo com o Regimento Interno do CARF (Portaria MF nº 256 de 22/06/2009) os Conselheiros estão vinculados aos entendimentos do STF. Transcreve-se o art. 62A do RICARF:
 Art. 62A. - As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 543C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
 § 1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543B.
 § 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação das partes. (grifei)
 Por sua vez, o art. 2º da Portaria CARF n° 01, de 03 de janeiro de 2012, dispõe:
 Art. 2º Cabe ao Conselheiro Relator do processo identificar, de ofício ou por provocação das partes, o processo cujo recurso subsuma-se, em tese, à hipótese de sobrestamento de que trata o art. 1º.
 Assim sendo, o Supremo Tribunal Federal ao apreciar a admissibilidade do RE nº 614406, que versa exatamente sobre a forma de cálculo do imposto objeto dos autos, determinou o sobrestamento dos demais feitos que versem sobre o mesmo tema, nos termos do artigo 543B do CPC, verbis:
 RE 614406 AgR-QO-RG / RS - RIO GRANDE DO SUL REPERCUSSÃO GERAL NA QUESTÃO DE ORDEM NO AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. ELLEN GRACIE - Julgamento: 20/10/2010 � Publicação DJe-043 DIVULG 03-03-2011 PUBLIC 04-03-2011 EMENT VOL-02476-01 PP-00258 LEXSTF v. 33, n. 388, 2011, p. 395-414 
 TRIBUTÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE VALORES RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. ART. 12 DA LEI 7.713/88. ANTERIOR NEGATIVA DE REPERCUSSÃO. MODIFICAÇÃO DA POSIÇÃO EM FACE DA SUPERVENIENTE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI FEDERAL POR TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL. 1. A questão relativa ao modo de cálculo do imposto de renda sobre pagamentos acumulados - se por regime de caixa ou de competência - vinha sendo considerada por esta Corte como matéria infraconstitucional, tendo sido negada a sua repercussão geral. 2. A interposição do recurso extraordinário com fundamento no art. 102, III, b, da Constituição Federal, em razão do reconhecimento da inconstitucionalidade parcial do art. 12 da Lei 7.713/88 por Tribunal Regional Federal, constitui circunstância nova suficiente para justificar, agora, seu caráter constitucional e o reconhecimento da repercussão geral da matéria. 3. Reconhecida a relevância jurídica da questão, tendo em conta os princípios constitucionais tributários da isonomia e da uniformidade geográfica. 4. Questão de ordem acolhida para: a) tornar sem efeito a decisão monocrática da relatora que negava seguimento ao recurso extraordinário com suporte no entendimento anterior desta Corte; b) reconhecer a repercussão geral da questão constitucional; e c) determinar o sobrestamento, na origem, dos recursos extraordinários sobre a matéria, bem como dos respectivos agravos de instrumento, nos termos do art. 543-B, § 1º, do CPC.
 Decisão: O Tribunal, por unanimidade, resolveu questão de ordem no sentido de reconhecer a repercussão geral objeto do recurso e reformou a decisão de inadmissibilidade do extraordinário. Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. (grifei)
 Ante a todo o exposto, voto no sentido de sobrestar os autos até decisão definitiva do STF.
 
 Assinado Digitalmente
 Eduardo Tadeu Farah
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Cientificado do lancamento, o interessado apresentou tempestivamente
Impugnagao, alegando, conforme se extrai do relatdrio de primeira instancia, que:

o valor tributavel referente ao processo trabalhista é de RS$
28.096,60 e ja foi oferecido a tributa¢do. Expoe que essa base de
~¢lculo corresponde ao valor de R$ 32.331,50 (juros de mora devidos),
descontada a contribuicdo a Previdéncia Social de R$ 4.234,90, e esta
em consondncia com o comando judicial, tendo sido adotado, em
relagdo ao cdlculo da parcela principal, o regime de competéncia, e,
em decorréncia, nada foi descontado do valor principal porquanto
estava abaixo do limite minimo tributdvel em cada competéncia.

Entende que ndo pode ser considerado o valor de R$ 53.363,97
(resultado da adi¢do de R$ 49.129,07 ao valor do desconto
previdenciario de R$ 4.234,90) como omissdo de rendimentos, uma vez
que o valor declarado esta de acordo com a decisdo judicial,
confirmada, inclusive, em sede de recurso.

Requer o cancelamento da notificagdo.

A 5% Turma da DRJ em Florianopolis/SC julgou integralmente procedente o
langamento, conforme se observa da transcri¢ao de parte do voto condutor:

... de acordo com a legislacdo tributaria, os rendimentos decorrentes
de agoes judiciais sdo tributados na fonte no més do seu recebimento,
sendo de responsabilidade da parte condenada ao cumprimento da
sentenga a retengdo do imposto na fonte.

()

No caso dos autos, a decisdo da justica trabalhista foi no sentido de
que a reclamada deveria comprovar o recolhimento do imposto de
renda, observadas as aliquotas proprias, bem como as faixas de
isengdo. Tal decisdo, como se vé, é em relagdo a obrigag¢do da reteng¢do
do imposto de renda por ocasido do pagamento dos rendimentos
acumulados, em outras palavras, com rela¢do a forma de cdlculo do
imposto a ser retido, para fins de cumprimento do art. 46 da Lei n°
8.451, de 1992, acima transcrito. Todavia, o comando judicial ndo
excluiu a obrigacdo do sujeito passivo, no caso, o reclamante,
beneficiario do rendimento, de declarar o montante recebido na a¢do
trabalhista na sua declaracdo de ajuste anual, submetendo-o a
tributacdo.

Destarte, ndo havendo determinagdo expressa da Justica de que os
rendimentos recebidos acumuladamente por forca de decisdo judicial
estariam sujeitos a tributacdo exclusiva na fonte, competia ao
impugnante inclui-los na declara¢do de ajuste anual e apurar o
imposto correspondente.

No caso dos autos, mediante langamento, imputou-se ao autuado a
tributagdo de rendimentos no ajuste anual, posto que a a¢do
trabalhista recebida é tributavel.

Cabe ainda esclarecer, que a apuragdo da base de calculo do Imposto
de Renda Pessoa Fisica obedece ao regime de caixa, ou seja, o tributo
incide, sobre os rendimentos quando de seu efetivo recebimento, ndo
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sendo relevante se tais rendimentos referem-se a servigos prestados em
anos-calendario anteriores, conforme pardagrafo unico do artigo 38 do
Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99, Decreto n° 3000/99:

()

Portanto, uma vez que os rendimentos recebidos pela pessoa fisica sdo
tributaveis quando do seu recebimento, correta esta a inclusdo dos
recursos provenientes da a¢do judicial.

Intimado da decisdo de primeira instdncia em 09/05/2011 (fl. 106), o autuado
apresenta Recurso Voluntario em 06/06/2011 (fls. 109/112), sustentando, essencialmente, os
nmesmos argumentos defendidos em sua Impugnagdo, sobretudo, que a Lei n® 12.310/2010
determinou que o célculo do imposto de renda deve ser efetuado com base na tabela
progressiva mensal, correspondente ao més do recebimento do crédito do rendimento.

E o relatério.

Voto

Conselheiro EDUARDO TADEU FARAH, Relator

O recurso ¢ tempestivo e reine os demais requisitos de admissibilidade,
portanto, dele conheco.

Em relagdo aos rendimentos recebidos acumuladamente, constata-se que a
matéria esta sob julgamento do Supremo Tribunal Federal (STF) e de acordo com o Regimento
Interno do CARF (Portaria MF n° 256 de 22/06/2009) os Conselheiros estdao vinculados aos
entendimentos do STF. Transcreve-se o art. 62A do RICARF:

Art. 62A. - As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistematica prevista pelos artigos 543B e 543C
da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Codigo de Processo Civil,
deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos
recursos no ambito do CARF.

$ 1° Ficardo sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o
STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinarios da

mesma matéria, até que seja proferida decisdo nos termos do art.
543B.

$§ 2° O sobrestamento de que trata o § 1° serd feito de oficio pelo
relator ou por provocagdo das partes. (grifei)

Por sua vez, o art. 2° da Portaria CARF n° 01, de 03 de janeiro de 2012, dispde:

Art. 2° Cabe ao Conselheiro Relator do processo identificar, de oficio
ou por provoca¢do das partes, o processo cujo recurso subsuma-se, em
tese, a hipotese de sobrestamento de que trata o art. 1°.
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Assim sendo, o Supremo Tribunal Federal ao apreciar a admissibilidade do RE
n® 614406, que versa exatamente sobre a forma de calculo do imposto objeto dos autos,
determinou o sobrestamento dos demais feitos que versem sobre o mesmo tema, nos termos do
artigo 543B do CPC, verbis:

RE 614406 AgR-OO-RG / RS - RIO GRANDE DO SUL
REPERCUSSAO GERAL NA QUESTAO DE ORDEM NO AG.REG.
NO RECURSO EXTRAORDINARIO Relator(a): Min. ELLEN GRACIE
- Julgamento: 20/10/2010 — Publicagdo DJe-043 DIVULG 03-03-2011
PUBLIC 04-03-2011 EMENT VOL-02476-01 PP-00258 LEXSTF v. 33,
n. 388, 2011, p. 395-414

TRIBUTARIO. REPERCUSSAO GERAL  DE  RECURSO
EXTRAORDINARIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE VALORES
RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. ART. 12 DA LEI 7.713/88.
ANTERIOR NEGATIVA DE REPERCUSSAO. MODIFICACAO DA
POSICAO EM FACE DA SUPERVENIENTE DECLARACAO DE
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI FEDERAL POR TRIBUNAL
REGIONAL FEDERAL. 1. A questdo relativa ao modo de cdlculo do
imposto de renda sobre pagamentos acumulados - se por regime de
caixa ou de competéncia - vinha sendo considerada por esta Corte
como matéria infraconstitucional, tendo sido negada a sua repercussdo
geral. 2. A interposi¢do do recurso extraordinario com fundamento no
art. 102, III, b, da Constituicdo Federal, em razdo do reconhecimento
da inconstitucionalidade parcial do art. 12 da Lei 7.713/88 por
Tribunal Regional Federal, constitui circunstancia nova suficiente para
Jjustificar, agora, seu cardter constitucional e o reconhecimento da
repercussdo geral da matéria. 3. Reconhecida a relevancia juridica da
questdo, tendo em conta os principios constitucionais tributarios da
isonomia e da uniformidade geografica. 4. Questdo de ordem acolhida
para: a) tornar sem efeito a decisdo monocratica da relatora que
negava seguimento ao recurso extraorvdindrio com suporte no
entendimento anterior desta Corte; b) reconhecer a repercussdo geral
da questdo constitucional, e c) determinar o sobrestamento, na origem,
dos recursos extraordinarios sobre a matéria, bem como dos
respectivos agravos de instrumento, nos termos do art. 543-B, § 1° do
CPC.

Decisdo: O Tribunal, por unanimidade, resolveu questdo de ordem no
sentido de reconhecer a repercussdo geral objeto do recurso e
reformou a decisdo de inadmissibilidade do extraordinario. Votou o
Presidente, Ministro Cezar Peluso. (grifei)

Ante a todo o exposto, voto no sentido de sobrestar os autos até¢ decisdo
definitiva do STF.

Assinado Digitalmente
Eduardo Tadeu Farah



